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Trabalho. Deste modo, as referidas retribuições apenas 
são objeto de extensão para abranger situações em que a 
RMMG resultante da redução seja inferior àquelas.

Considerando que a convenção regula diversas condi-
ções de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláu-
sulas contrárias a normas legais imperativas.

Na área e âmbito de atividade da convenção exis-
tem outras convenções coletivas, celebradas pela AIM-
MAP — Associação dos Industriais Metalúrgicos, Metalo-
mecânicos e Afins. Considerando que a anterior extensão 
do contrato coletivo celebrado pela FENAME não se aplica 
aos empregadores representados pela AIMMAP, nem aos 
trabalhadores filiados em sindicatos representados pela 
FIEQUIMETAL, mantém -se idêntica exclusão.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão só abrange o território do continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 9, de 
8 de março de 2016, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão, nos termos do n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho e observados os critérios necessários 
para o alargamento das condições de trabalho previstas em 
convenção coletiva, inscritos no n.º 1 da RCM, promove -se 
a extensão das alterações do contrato coletivo em causa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Em-

prego, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
do contrato coletivo entre a FENAME — Federação Na-
cional do Metal e a Federação dos Sindicatos da Indústria 
e Serviços — FETESE e outro, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 32, de 29 de agosto de 2015, são 
estendidas no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos nas associações de empregadores inscritas na federação 
de empregadores outorgante que prossigam a atividade no 
setor metalúrgico e metalomecânico e trabalhadores ao seu 
serviço das profissões e categorias profissionais previstas 
na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
nas associações de empregadores inscritas na federação de 
empregadores outorgante, que exerçam atividade econó-
mica referida na alínea anterior e trabalhadores ao seu ser-
viço, das mesmas profissões e categorias profissionais, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é 
aplicável aos empregadores filiados na AIMMAP — As-
sociação dos Industriais Metalúrgicos, Metalomecânicos 
e Afins nem aos trabalhadores filiados nos sindicatos re-
presentados pela FIEQUIMETAL — Federação Intersin-
dical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, 

Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia 
e Minas.

3 — As retribuições das tabelas salariais inferiores à 
retribuição mínima mensal garantida apenas são objeto de 
extensão nas situações em que sejam superiores à retribui-
ção mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 275.º 
do Código do Trabalho.

4 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as prestações de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos a partir do primeiro dia do 
mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 7 de abril de 2016. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 19/2016
de 15 de abril

A Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro, que aprovou a Lei de Bases 
da Saúde, instituiu uma política de recursos humanos para a 
saúde com vista a satisfazer as necessidades da população, 
procurando uma adequada cobertura em todo o território 
nacional com garantia da formação dos profissionais e da 
segurança dos cuidados prestados.

A emergência médica pré -hospitalar tem tido um papel 
fundamental, por via da abrangência nacional de uma rede 
de meios de emergência, na supressão das desigualdades 
de acesso da população aos cuidados de saúde cumprindo 
a obrigação constitucional de universalidade do acesso à 
prestação de cuidados de saúde.

Assim, o Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. 
(INEM, I. P.), enquanto entidade nacional coordenadora 
do Sistema Integrado de Emergência Médica, garante às 
vítimas de doença súbita ou de acidente, a prestação ade-
quada de socorro, assegurada pelos meios de emergência 
médica, acionados pelo Centro de Orientação de Doentes 
Urgentes (CODU).

Para concretizar o acesso da população, o INEM, I. P., 
investiu em novas instalações, novas tecnologias de infor-
mação, implementou métodos de organização e gestão na 
área da emergência pré -hospitalar, sem contudo deixar de 
ter a preocupação na definição de carreiras profissionais, 
que constituem um fator agregador das competências e 
garantias dos seus trabalhadores.

A reforma da Administração Pública em matéria de 
recursos humanos iniciou -se com a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, que criou novos regimes de vinculação, de 
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, prevendo, designadamente, a possibi-
lidade de em determinadas circunstâncias e verificados 
os pressupostos legalmente estabelecidos, serem criadas 
carreiras de regime especial.

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para 
a saúde, estabelece como prioridades aperfeiçoar a gestão 
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dos recursos humanos e a motivação dos profissionais de 
saúde e melhorar a governação do Serviço Nacional de 
Saúde através da alocação dos recursos humanos, técnicos 
e financeiros adequados, numa ótica de novos modelos 
de cooperação e repartição de responsabilidades entre 
profissões de saúde.

Neste contexto, a natureza da prestação de cuidados de 
emergência, pela sua especificidade e conteúdo funcional 
justifica a criação de uma carreira especial.

Deste modo, ao abrigo do estatuído no artigo 41.º e 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, no artigo 84.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo àquela lei, 
e no artigo 101.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
procede -se à revisão das carreiras dos trabalhadores do 
INEM, I. P., e à sua respetiva integração na carreira espe-
cial de técnico de emergência pré -hospitalar e definido o 
seu regime legal.

A carreira especial criada pretende implementar um mo-
delo de referência em toda a atuação na área da emergência 
médica pré -hospitalar e refletir um modelo de organização 
de recursos humanos essencial à qualidade da prestação e 
à segurança dos procedimentos.

O técnico de emergência pré -hospitalar está habilitado 
com um curso homologado pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde, que lhe permite adquirir 
as competências para a prestação de cuidados de emergên-
cia pré -hospitalar e é um dos elementos fundamentais da 
rede de emergência médica nacional, cuja ação pode ser 
determinante para a sobrevivência de vítimas e com um 
papel nas respostas e outros procedimentos, atuando na 
dependência e no cumprimento de algoritmos de decisão 
médica definidos pelo INEM, I. P., e aprovados pela Or-
dem dos Médicos, sob supervisão do médico coordenador 
do CODU.

Os trabalhadores integrados nesta carreira ficam sujeitos 
aos deveres funcionais comuns a todos os trabalhadores 
com vínculo jurídico de emprego público, sem prejuízo dos 
respetivos deveres funcionais específicos da prestação de 
cuidados de saúde na emergência médica pré -hospitalar.

O conteúdo funcional respeita as regras definidas na 
LTFP, acautelando, no entanto, a particularidade inerente 
ao exercício das correspondentes funções.

Subjacente à conceção desta carreira está a preocupação 
de garantir uma maior flexibilidade de gestão dos recur-
sos humanos que, por sua vez, permite uma gestão mais 
racional e adequada dos trabalhadores, porquanto cada 
profissional pode desenvolver atividades hoje integradas 
em carreiras distintas. Pretende -se através do presente 
decreto -lei integrar os atuais técnicos de emergência, os 
técnicos operadores de telecomunicações de emergência, 
incluindo os que transitaram para a carreira de assistente 
técnico e os auxiliares de telecomunicações e emergência 
na mesma carreira, e respetivo conteúdo funcional, dando 
um corpo único aos profissionais que integram o âmbito 
da prestação de cuidados na área pré -hospitalar.

Foram observados os procedimentos decorrentes da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas 
Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 84/2015, de 7 
de agosto.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 41.º e na alínea c) do 

n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no 
artigo 84.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-

cas, aprovada em anexo àquela lei, no artigo 101.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei procede à revisão da car-
reira de técnico de ambulância de emergência do Instituto 
Nacional de Emergência Médica, I. P. (INEM, I. P.), e cria 
e define o regime da carreira especial de técnico de emer-
gência pré -hospitalar, doravante designados por TEPH.

2 — Os TEPH são profissionais de saúde que atuam 
no âmbito da emergência médica, nomeadamente em am-
biente pré -hospitalar, sendo elementos fundamentais da 
rede de emergência médica nacional, cuja ação pode ser 
determinante para a sobrevivência de vítimas de doença 
súbita ou de trauma.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente decreto -lei aplica -se aos TEPH, que exer-
cem funções nos meios de emergência pré -hospitalar, com 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas.

CAPÍTULO II

Carreira

Artigo 3.º
Estrutura da carreira

1 — A carreira especial de TEPH é pluricategorial e 
estrutura -se nas seguintes categorias:

a) Técnico de emergência pré -hospitalar;
b) Coordenador operacional;
c) Coordenador geral.

2 — A carreira de TEPH é classificada como de grau 2 
de nível de complexidade funcional.

Artigo 4.º
Requisitos de ingresso na carreira

1 — O nível habilitacional exigido para ingresso na 
carreira de TEPH é o 12.º ano de escolaridade ou seu 
equivalente legal.

2 — O ingresso na carreira, para além dos requisitos 
legais exigidos para constituição de vínculo de emprego 
público, está ainda condicionada à verificação cumulativa 
dos seguintes pressupostos:

a) Ser titular de carta de condução tipo B e averbamento 
grupo 2;

b) Aprovação em prova inicial de conhecimentos, prova 
de avaliação curricular, prova de condução de base e ava-
liação psicológica, definidas pelo INEM, I. P.;

c) Aprovação em curso de condução defensiva, definido 
e homologado pelo INEM, I. P.;
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d) Aprovação em curso de formação profissional espe-
cífico, homologado pelo membro do Governo responsável 
pela área da saúde, mediante proposta do INEM, I. P., e 
parecer prévio da Ordem dos Médicos, o qual tem lugar 
no decurso do período experimental.

Artigo 5.º
Recrutamento para as categorias de coordenador 

geral e de coordenador operacional

1 — O recrutamento para as categorias de coordenador 
geral e de coordenador operacional faz -se nos termos da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada 
pelas Leis n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 84/2015, 
de 7 de agosto.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
acesso às categorias de coordenador geral e de coordenador 
operacional depende, ainda, da verificação cumulativa dos 
seguintes requisitos:

a) Demonstração de competência através da realização 
de prova de conhecimentos;

b) Experiência efetiva na área funcional a coordenar 
pelo período mínimo de 10 anos;

c) Posse de formação relevante em áreas de coordenação 
e gestão.

3 — Enquanto não houver trabalhadores detentores dos 
requisitos para acesso às categorias de coordenador geral 
e coordenador operacional, as respetivas funções podem 
ser asseguradas por TEPH, nos termos da LTFP.

Artigo 6.º
Formação específica

A formação referida na alínea d) do n.º 2 do artigo 4.º 
visa atribuir os conhecimentos e as competências espe-
cíficas necessárias ao exercício das funções de TEPH na 
prestação de cuidados de emergências pré -hospitalar e 
obedece aos seguintes requisitos:

a) Tem a duração mínima de seis meses em tempo in-
tegral;

b) É de natureza modular;
c) É definida e homologada pelo membro do Governo 

responsável pela área da saúde, mediante proposta do 
INEM, I. P., e parecer prévio da Ordem dos Médicos.

Artigo 7.º
Área de exercício funcional

A atividade do TEPH desenvolve -se no âmbito do 
Sistema Integrado de Emergência Médica, incluindo o 
transporte de doentes urgentes e/ou emergentes, o exer-
cício de funções nos Centros de Orientação de Doentes 
Urgentes, e nas demais atividades associadas à emergência 
pré -hospitalar, atuando na dependência e sob supervisão 
médica, cumprindo algoritmos de decisão aprovados pelo 
INEM, I. P.

Artigo 8.º
Conteúdo funcional

1 — O conteúdo funcional das categorias da carreira de 
técnico de emergência pré -hospitalar consta do anexo I ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

2 — O conteúdo funcional das categorias superiores 
integra o das inferiores.

Artigo 9.º
Deveres funcionais

1 — No exercício das suas funções, o TEPH está obri-
gado à aplicação dos conhecimentos teórico -práticos ad-
quiridos na respetiva formação específica, encontrando -se 
sujeito ao cumprimento das regras deontológicas e do 
código de ética da instituição com a qual mantém um 
vínculo de emprego público.

2 — O TEPH atua com observância de:

a) Normas e procedimentos definidos pelo INEM, I. P.;
b) Protocolos de atuação sob direção médica;
c) Diretivas médicas emanadas por telemedicina, via 

rádio, telefone ou presencialmente.

3 — Os TEPH devem recorrer, na sua atuação, ao apoio 
à distância (Telemedicina) dos médicos coordenadores 
dos Centros de Orientação de Doentes Urgentes (CODU).

Artigo 10.º
Delegação de competências

1 — Os atos assistenciais no âmbito da emergência 
médica pré -hospitalar executados por TEPH, nas condições 
previstas nas alíneas c) e d) do conteúdo funcional da cate-
goria de técnico de emergência pré -hospitalar, que consta 
do anexo I ao presente decreto -lei, nomeadamente no que 
envolver a administração de medicação quando enquadrada 
em algoritmos diferenciados de atuação em emergência 
médica, podem ser praticados por delegação de competên-
cias e sob supervisão de um responsável médico, no âmbito 
dos respetivos poderes de controlo, nomeadamente com 
apoio e supervisão direta ou à distância (Telemedicina) 
dos médicos coordenadores dos CODU.

2 — Os atos assistenciais referidos no número ante-
rior estão obrigatoriamente inseridos em programas de 
emergência médica aprovados pelo conselho diretivo do 
INEM, I. P., após parecer da comissão técnico -científica 
do INEM, I. P., parecer prévio da Ordem dos Médicos, e 
integrados no modelo de organização da cadeia de emer-
gência médica prevista para a respetiva área territorial do 
continente.

Artigo 11.º
Condições de recrutamento e seleção

1 — O recrutamento para os postos de trabalho no âm-
bito da carreira de TEPH, incluindo mudança de categoria, 
efetua -se mediante procedimento concursal, no âmbito 
do qual são aferidos os requisitos mínimos de aptidão 
física e psíquica inerentes à atividade profissional de 
TEPH, nos termos dos artigos 7.º, 15.º e 16.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Os requisitos e a tramitação de candidatura ao 
procedimento concursal obedecem ao regime constante 
da portaria mencionada no número anterior.

Artigo 12.º
Remuneração

1 — A identificação das posições e níveis remunera-
tórios da tabela remuneratória única aplicáveis à carreira 
especial de TEPH constam do anexo II ao presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante.
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2 — A determinação do posicionamento remuneratório 
dos candidatos na sequência de procedimento concursal e 
a alteração do posicionamento remuneratório obedecem 
ao previsto na LTFP.

Artigo 13.º
Organização do tempo de trabalho

A organização do tempo de trabalho dos trabalhadores 
integrados na carreira especial de TEPH é efetuada na 
modalidade de turnos.

Artigo 14.º
Período experimental

O período experimental para ingresso na carreira espe-
cial de TEPH é de 180 dias.

Artigo 15.º
Certificação formativa

1 — A certificação formativa atribuída pelo INEM, I. P., 
tem a validade de cinco anos, estando a sua revalidação 
sujeita à formação que o INEM, I. P., considere necessária 
para o efeito.

2 — A revalidação da certificação formativa do tra-
balhador fica sujeita à realização, durante os cinco anos 
referidos no número anterior, de, pelo menos, 125 horas 
de formação em serviço, ministrada pelo INEM, I. P., ou 
por ele homologada.

3 — À não revalidação da certificação formativa, a 
que se refere o número anterior, por motivo imputável ao 
trabalhador, aplica -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo 19.º

Artigo 16.º
Avaliação de desempenho

A avaliação de desempenho dos TEPH rege -se pelo dis-
posto no Sistema Integrado de Avaliação de Desempenho 
na Administração Pública — SIADAP.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 17.º
Habilitações profissionais

O INEM, I. P., deve ministrar a formação específica, a 
que se refere o artigo 4.º, que habilite os atuais trabalha-
dores que exercem funções no CODU e os auxiliares de 
telecomunicações e emergência que reúnem os requisitos 
constantes das alíneas a) a c) do n.º 2 do artigo 4.º a exercer 
funções nos meios de emergência médica pré -hospitalar 
como TEPH.

Artigo 18.º
Transição para a carreira especial de técnico 

de emergência pré -hospitalar

1 — Transitam para a carreira especial de TEPH, os tra-
balhadores pertencentes ao mapa de pessoal do INEM, I. P., 
atualmente integrados nas carreiras de técnico de ambulân-
cia de emergência, de técnicos operadores de telecomunica-
ções de emergência, incluindo aqueles que transitaram para 

a carreira de assistente técnico ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 121/2008, de 11 de julho, e os auxiliares de telecomuni-
cações e emergência com contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, desde que detentores 
dos requisitos previstos no artigo anterior.

2 — Os trabalhadores acima referidos transitam para a 
categoria de técnico de emergência pré -hospitalar, sendo 
reposicionados em termos remuneratórios de acordo com 
o disposto no artigo 104.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, e nos artigos 41.º e 42.º da LTFP.

3 — Sempre que, por aplicação do disposto no n.º 2 
do artigo 104.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
a remuneração base a que atualmente têm direito seja 
inferior à 1.ª posição remuneratória da categoria para a 
qual transitam, os trabalhadores são reposicionados na 
posição remuneratória, automaticamente criada, de nível 
remuneratório inferior à 1.ª posição da categoria para a 
qual transitam, de montante pecuniário correspondente à 
remuneração base a que atualmente têm direito.

4 — Nos casos em que os trabalhadores referidos no ar-
tigo anterior devam obter aprovação em curso de formação, 
para efeitos de transição, deve o INEM, I. P., ministrá -la 
no prazo máximo de 18 meses.

5 — A transição para a carreira especial de TEPH efetua-
-se mediante lista nominativa, notificada a cada um dos 
trabalhadores e tornada pública por afixação no órgão ou 
serviço, produzindo efeitos à data da afixação da lista.

6 — Da lista nominativa a que se refere o número ante-
rior consta, relativamente a cada trabalhador, entre outros 
elementos, a referência à modalidade de constituição do 
vínculo de emprego público, categoria, conteúdo funcional, 
posição remuneratória e nível remuneratório.

7 — Os pontos obtidos no âmbito do processo da ava-
liação do desempenho anterior ao processo de transição 
para a carreira especial TEPH relevam nesta carreira para 
efeitos de alteração da posição remuneratória.

Artigo 19.º
Impedimentos profissionais

1 — Os TEPH, a partir da data em que perfaçam 55 anos 
de idade, se declararem essa vontade, são dispensados de 
exercer funções nos meios móveis, a qual produz efeitos 
30 dias após a data da apresentação daquela declaração ao 
respetivo conselho diretivo, sendo -lhes atribuídas funções 
compatíveis com a sua situação pessoal e funcional.

2 — Nas situações resultantes de doença profissional, 
acidente de trabalho ou de impedimento temporário ou 
permanente, em que os trabalhadores não se encontrem 
em condições de exercer as funções constantes do anexo I 
ao presente decreto -lei, devem ser -lhes atribuídas, durante 
o tempo em que perdurar o impedimento ou permanen-
temente, outras funções compatíveis com a sua situação 
pessoal e funcional, a fixar por deliberação do respetivo 
conselho diretivo.

3 — A atribuição de funções referidas no número an-
terior está condicionada a parecer de junta médica, após 
parecer de médico especialista respetivo, com recomen-
dação de «trabalhos melhorados».

Artigo 20.º
Legislação aplicável

1 — Até à concretização da transição para a nova car-
reira especial de TEPH, os atuais técnicos de ambulância 
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de emergência continuam a reger -se pelo regime aplicável 
à data da entrada em vigor do presente decreto -lei.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, em 
tudo o que não se encontre regulado no presente decreto -lei, 
aplica -se a legislação vigente para os trabalhadores com 
vínculo de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

Artigo 21.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, são revo-
gadas as disposições normativas constantes do n.º 2.10 
do anexo I e do n.º XIV do anexo II ao Regulamento 
Interno do Pessoal do Instituto Nacional de Emergência 
Médica, aprovado pelo despacho normativo n.º 46/2005, 
de 19 de outubro.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
março de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — Adalberto Campos 
Fernandes.

Promulgado em 8 de abril de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 12 de abril de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 8.º) 

Carreira especial Categorias Conteúdo funcional
Grau

de complexidade
funcional

Número
de posições 

remuneratórias

Técnico de emergência pré-
-hospitalar.

Coordenador Geral. . . . . a) Coordenação e supervisionamento do pessoal integrado 
na carreira de técnico de emergência pré -hospitalar 
do Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P. 
(INEM, I. P.);

2 2

b) Coordenação geral de todas as tarefas realizadas pelos 
Técnico de emergência pré -hospitalar do INEM, I. P.;

c) Os referidos nas categorias de Coordenador operacional 
e de técnico de emergência pré -hospitalar.

Coordenador Operacional a) Coordenação dos técnicos de emergência pré -hospitalar no 
âmbito da respetiva área de atuação por cujos resultados 
é responsável;

5

b) Programação, organização e controlo dos trabalhos a 
executar pelos técnicos de emergência pré -hospitalar na 
sua dependência;

c) Os referidos na categoria de técnico de emergência pré-
-hospitalar.

Técnico de emergência pré-
-hospitalar.

a) Atuação em situações de emergência pré -hospitalar apli-
cando os cuidados de emergência necessários à preserva-
ção da vida humana, da qualidade de vida e diminuição 
do sofrimento no âmbito das suas qualificações;

8

b) Cumprimento de protocolos de atuação de decisão médica 
com base na formação profissional adquirida;

c) Os atos assistenciais, nomeadamente a administração de 
medicação, são limitados a situações em que o utente se 
encontre em risco iminente de vida ou de perda de mem-
bro, em que a não tentativa de realização de qualquer uma 
destas tarefas no imediato possa claramente condicionar a 
sua sobrevivência ou a qualidade de vida futura;

d) Os atos assistenciais referidos supra, para além da forma-
ção de base, estão dependentes da aprovação em ações de 
formação específicas homologadas pelo INEM, I. P., e são 
sempre realizados sob coordenação do médico coordenador 
do CODU.

Para o cumprimento integral das funções previstas nas 
alíneas anteriores, são competências do técnico de emergên-
cia pré -hospitalar nomeadamente, entre outras:

a) Tripular veículos de emergência pré -hospitalar e de 
transporte inter -hospitalar na generalidade, bem como 
integrar equipas de emergência pré -hospitalar em todas 
as situações de transporte de vítimas ou doentes, hospitais 
de campanha e no apoio a eventos ou concentrações de 
pessoas onde haja risco de ocorrência de acidentes ou 
vítimas;

b) Atuar em missões humanitárias, quer nacionais, quer 
internacionais, e prestar apoio a eventos de risco;
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Carreira especial Categorias Conteúdo funcional
Grau

de complexidade
funcional

Número
de posições 

remuneratórias

c) Proceder à triagem primária e evacuação de vítimas nas 
situações em que for superiormente determinado;

d) Proceder à montagem e desmontagem de infraestruturas 
médico -sanitárias de campanha;

e) Contribuir para a manutenção da prontidão dos meios 
de emergência;

f) Participar na elaboração de planos para dispositivos ope-
racionais de prevenção e resposta a emergências;

g) Operar sistemas de informação e telecomunicações que 
equipam as centrais de emergência, os veículos de emer-
gência e outras estruturas montadas em situações de res-
posta a crise e de prevenção em eventos;

h) Elaborar registo de dados e atividade exercida conforme 
as normas em vigor, bem como transmitir a informação 
ao Centro de Orientação de Doentes Urgentes (CODU) 
e ao hospital que receber a vítima;

i) Participar ou ministrar formação, no âmbito das compe-
tências aqui definidas, aos profissionais que integram o 
Sistema Integrado de Emergência Médica, bem como 
colaborar em ações de treino e sensibilização da popula-
ção, sob supervisão médica;

j) Desempenhar as funções de atendimento das chamadas de 
socorro no CODU, respetiva triagem e aconselhamento 
telefónico, bem como acionar, acompanhar e gerir os 
meios de emergência médica, de acordo com os protocolos 
definidos e sob supervisão de um médico coordenador.

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 12.º)

Tabela remuneratória 

Carreira especial Categorias Posições 
remuneratórias

Níveis
remuneratórios 
da tabela única

Técnico de emergên-
cia pré -hospitalar.

Coordenador geral 2.ª 19
1.ª 18

Coordenador opera-
cional.

5.ª 17
4.ª 16
3.ª 15
2.ª 14
1.ª 13

Técnico de emergên-
cia pré -hospitalar.

1.ª
2.ª

6
7

3.ª 8
4.ª 9
5.ª 10
6.ª 11
7.ª 12
8.ª 13

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 8/2016
Acordam no Supremo Tribunal de Justiça, no pleno das 

secções cíveis (1):

I.
Por sentença transitada em julgado foi declarada, em 

21.11.2008, a Insolvência de JOSÉ MARIA E COMPA-
NHIA, LDA.

Foram apreendidos para a massa insolvente apenas bens 
imóveis dessa empresa.

No apenso de reclamação de créditos foi proferida 
sentença que, no que aqui interessa, reconheceu que os 
créditos de ANTÓNIO CARLOS CARDOSO DA SILVA, 

FERNANDO TEIXEIRA MOTA PEREIRA, MANUEL 
ANDRADE e RUI DE AZEVEDO NOGUEIRA, ex-
-trabalhadores da insolvente, beneficiavam do privilégio 
imobiliário especial estabelecido no art. 377º, nº 1, al. b), 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 99/2003, de 
27/8, quanto aos imóveis apreendidos para a massa insol-
vente que constam das verbas 1 a 14 e 28 a 35.

Discordando desta decisão, apelaram os credores CAIXA 
GERAL DE DEPÓSITOS e CONSULTEAM — CON-
SULTORES DE GESTÃO, LDA, recursos que a Relação 
julgou procedentes, tendo revogado a sentença recorrida 
na parte em que graduou em primeiro lugar os aludidos 
créditos.

Os referidos credores António Carlos Cardoso da Silva, 
Fernando Teixeira Mota Pereira, Manuel Andrade e Rui 
de Azevedo Nogueira vieram então interpor recurso de 
revista, pugnando pela revogação do acórdão recorrido e 
pedindo que se lhes reconhecesse o privilégio imobiliário 
especial sobre os imóveis apreendidos, mantendo -se o 
decidido na 1ª instância.

A revista foi negada, tendo sido confirmado o acórdão 
recorrido.

Inconformados, vêm agora os referidos recorrentes in-
terpor recurso para o Pleno do STJ, para uniformização de 
jurisprudência, nos termos dos arts. 688º e segs. do CPC, 
invocando como fundamento a contradição entre o acórdão 
recorrido e o acórdão deste Tribunal de 13.09.2011 (Proc. 
nº 504/08.7TBAMR -D.G1.S1).

Concluíram assim as suas alegações:
«1. Por douto acórdão proferido por este Supremo 

Tribunal de Justiça, de que ora se recorre, foi decidido 
que os créditos laborais reclamados pelos recorrentes 
não beneficiam do privilégio imobiliário especial pre-
visto na al. b) do n.º 1 do artigo 377.º do Código de 
Trabalho, aprovado pela lei n.º 99/2003 de 27/8, em 
vigor à data da declaração de insolvência, sobre as fra-
ções de edifícios construídos pela empresa insolvente.

2. Argumentando -se, em síntese, que o privilégio 
imobiliário em análise pressupõe uma conexão entre a 


